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RESOLUÇÃO GPGJ nº 2.025 DE 28 DE JANEIRO DE 2016

Aprova o Relatório de Gestão Fiscal referente ao 3º quadrimestre do exercício de 2015, exigido pela Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso das atribuições legais,

CONSIDERANDO que o art. 54 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, prevê que, ao final de cada quadrimestre, será emitido Relatório de Gestão Fiscal pelos titulares dos Poderes e órgãos referidos no art. 20;

CONSIDERANDO o disposto na Deliberação nº 223, de 24 de setembro de 2002, do Egrégio Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro,

R E S O L V E

Art. 1º - Fica aprovado o Relatório de Gestão Fiscal referente ao 3º quadrimestre do exercício de 2015, na forma dos demonstrativos em anexo, conforme determina a Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 2016.

Marfan Martins Vieira
Procurador-Geral de Justiça

ANEXO À RESOLUÇÃO GPGJ Nº 2025, DE 28 DE JANEIRO DE 2016

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO DE 2015

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00
DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 Meses)
DESPESA COM PESSOAL LIQUIDADAS INSCRITAS EM

RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS

(a) (b)
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 920.005.022,71 18.078.555,29
Pessoal Ativo 920.005.022,71 18.078.555,29
Pessoal Inativo e Pensionistas - -
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) - -
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 39.902.722,13 7.200.386,09

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária - -
Decorrentes de Decisão Judicial - -
Despesas de Exercícios Anteriores 39.902.722,13 7.200.386,09
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados - -

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 880.102.300,58 10.878.169,20

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE RCL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 51.224.316.995,00 -
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (III a + III b) 890.980.469,78 1,74
LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 1.024.486.339,90 2,00
LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95xVI) (parágrafo único, art. 22 da LRF) 973.262.022,91 1,90
LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90xVI) (inciso II do §1º, art. 59 da LRF) 922.037.705,91 1,80

FONTES: Sistema Integrado de Administração Financeira para os Estados e Municípios - SIAFEM/RJ/2015, Sistema de Informações Gerenciais - SIG/2015 e Receita Corrente Líquida informada pela SEFAZ.
Nota 1: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência,
as despesas executadas estão segregadas em:

a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64.
b) Despesas empenhadas, mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.

Anmiel Siqueira de Carvalho Lúcia Helena Castilho
Diretor de Orçamento e Finanças Diretora de Controle

CRC-RJ 105684-0
Ana Luiza Pereira Lima

Auditora-Geral do Ministério Público
CRC-RJ 073963-0

Ana Carolina Barroso do Amaral Cavalcante

Marfan Martins Vieira
Secretária- Geral do Ministério Público Procurador- Geral de Justiça

ANEXO À RESOLUÇÃO GPGJ Nº 2025, DE 28 DE JANEIRO DE 2016

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO DE 2015

LRF, art. 48 - Anexo 6 R$ 1,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA VALOR ATÉ O BIMESTRE
Receita Corrente Líquida 51.224.316.995,00

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL
Despesa Total com Pessoal - DTP 890.980.469,78 1,74
Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - < 2% da RCL> 1.024.486.339,90 2,00
Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <1,9 % da RCL>
Limite de Alerta (portaria STN 637/12 e § 1º, art. 59 da LRF<1,8% da RCL>

973.262.022,91
922.037.705,91

1,90
1,80
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MINISTÉRIO PÚBLICO

DÍVIDA CONSOLIDADA VALOR % SOBRE A RCL
Dívida Consolidada Líquida - -
Limite Definido por Resolução do Senado Federal - -

GARANTIAS DE VALORES VALOR % SOBRE A RCL
Total das Garantias Concedidas - -
Limite Definido por Resolução do Senado Federal - -

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL
Operações de Crédito Internas e Externas - -
Operações de Crédito por Antecipação da Receita - -
Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas - -
Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita - -

RESTOS A PAGAR INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO
PROCESSADOS DO EXERCÍCIO

DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA (ANTES DA
INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCES-

SADOS DO EXERCÍCIO)

Valor Total 96.233.533,43 221.660.749,17

Anmiel Siqueira de Carvalho Lúcia Helena Castilho
Diretor de Orçamento e Finanças Diretora de Controle

CRC-RJ 105684-0
Ana Luiza Pereira Lima

Auditora-Geral do Ministério Público
CRC-RJ 073963-0

Ana Carolina Barroso do Amaral Cavalcante

Marfan Martins Vieira

Secretária- Geral do Ministério Público Procurador- Geral de Justiça

ANEXO À RESOLUÇÃO GPGJ Nº 2025, DE 28 DE JANEIRO DE 2016

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA E DOS RESTOS A PAGAR

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO DE 2015

RGF - ANEXO V ( LRF, art.55, Inciso III, alínea “a”) R$ 1,00

IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS DISPONIBILIDADE DE
CAIXA BRUTA

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS DISPONIBILIDADE DE CAIXA
LÍQUIDA

RESTOS A PAGAR EM-
PENHADOS

EMPENHOS NÃO LIQUI-
DADOS CANCELADOS

RESTOS A PAGAR LIQUIDADOS E NÃO PAGOS RESTOS A PAGAR EM-
PENHADOS DEMAIS OBRIGAÇÕES

FINANCEIRAS

(ANTES DA INSCRIÇÃO EM

EXERCÍCIOS ANTERIO-
RES

DO EXERCÍCIO
E NÃO LIQUIDADOS DE
EXERCÍCIOS ANTERIO-

RES

RESTOS A PAGAR NÃO PRO-
CESSADOS)

E NÃO LIQUIDADOS
DO EXERCÍCIO

(NÃO INSCRITOS POR
INSUFICIÊNCIA FINAN-

CEIRA)
(a) (b) (c) (d) (e) (f)=(a-(b+c+d+e)

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (I) 5.042.016,37 - - - 5.001.009,43 41.006,94 - -
12 - Convênios - Administração Direta 41.006,94 - - - - 41.006,94 - -
81 - Recursos Não Orçamentários - Depósitos de Diversas Ori-
gens

5.001.009,43 - - - 5.001.009,43 - - -

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (II) 253.523.620,71 142.733,50 25.340.030,04 - 6.421.114,94 221.619.742,23 96.233.533,43 -
00 - Ordinários Provenientes de Impostos 174.543.049,84 140.638,50 25.340.030,04 - 6.395.592,43 142.666.788,87 96.233.533,43 -
01 - Ordinários não Provenientes de Impostos 6.949.837,88 825,00 - - 25.522,51 6.923.490,37 - -
10 - Arrecadação Própria - Administração Indireta 72.030.732,99 1.270,00 - - - 72.029.462,99 - -
TOTAL (III) = (I+II) 258.565.637,08 142.733,50 25.340.030,04 - 11.422.124,37 221.660.749,17 96.233.533,43 -

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES¹

FONTES: Sistema Intergrado de Administração Financeira para os Estados e Municípios - SIAFEM/2015 e Sistema de Informações Gerenciais - SIG/2015
Nota 1: A disponibilidade de caixa do RPPS está comprometida com o Passivo Atuarial.

Anmiel Siqueira de Carvalho Lúcia Helena Castilho
Diretor de Orçamento e Finanças Diretora de Controle

CRC-RJ 105684-0
Ana Luiza Pereira Lima

Auditora-Geral do Ministério Público
CRC-RJ 073963-0

Ana Carolina Barroso do Amaral Cavalcante

Marfan Martins Vieira

Secretária- Geral do Ministério Público Procurador- Geral de Justiça

Id: 1931882

DE 28.01.2016

Designa o Procurador de Justiça FRANCISCO EDUARDO MARCONDES NA-
BUCO para atuar na 1ª Procuradoria de Justiça junto à 7ª Câmara Criminal e no 4º
Grupo de Câmaras Criminais, no período de 23 a 31 de janeiro de 2016, em razão de
licença médica do membro titular, sem prejuízo de suas demais atribuições.

Designa a Promotora de Justiça ALEXANDRA PAIVA D'ÁVILA MELO para
prestar auxílio à 1ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Araruama, no
mês de janeiro de 2016, sem prejuízo de suas demais atribuições.

Designa o Promotor de Justiça Substituto ANDRÉ LUIZ NOIRA PASSOS DA
COSTA para prestar auxílio à 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Ca-
bo Frio, no período de 01 a 10 de janeiro de 2016, sem prejuízo de suas demais atri-
buições.

Designa o Promotor de Justiça Substituto ANDRÉ LUIZ NOIRA PASSOS DA
COSTA para prestar auxílio à 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Bar-
ra do Piraí, no período de 17 a 31 de janeiro de 2016, sem prejuízo de suas demais
atribuições.

Designa o Promotor de Justiça Substituto FABRÍCIO ROCHA BASTOS para
prestar auxílio à 3ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Macaé, no mês
de janeiro de 2016, sem prejuízo de suas demais atribuições.

Designa a Promotora de Justiça Substituta MICHELLE BRUNO RIBEIRO para
prestar auxílio à 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Teresópolis, no
mês de janeiro de 2016, sem prejuízo de suas demais atribuições.

Designa os Promotores de Justiça ALEXANDRA PAIVA D'ÁVILA MELO, AN-
DRÉ LUIZ NOIRA PASSOS DA COSTA, FABRÍCIO ROCHA BASTOS e MICHELLE
BRUNO RIBEIRO para prestarem auxílio recíproco entre as 1ª Promotoria de Justiça de
Tutela Coletiva do Núcleo Araruama, 3ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Nú-
cleo Macaé e 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Teresópolis, no mês
de janeiro de 2016.

Designa os Promotores de Justiça ALEXANDRA PAIVA D'ÁVILA MELO, FA-
BRÍCIO ROCHA BASTOS e MICHELLE BRUNO RIBEIRO para prestarem auxílio à 2ª
Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Cabo Frio, no período de 01 a 10 de
janeiro de 2016, sem prejuízo de suas demais atribuições e sem ônus para o Ministério
Público.

Designa os Promotores de Justiça ALEXANDRA PAIVA D'ÁVILA MELO, FA-
BRÍCIO ROCHA BASTOS e MICHELLE BRUNO RIBEIRO para prestarem auxílio à 2ª
Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Barra do Piraí, no período de 17 a
31 de janeiro de 2016, sem prejuízo de suas demais atribuições e sem ônus para o
Ministério Público.

Designa o Promotor de Justiça ÉRIKA DA ROCHA FIGUEIREDO para atuar
na Promotoria de Justiça junto à 1ª Vara de Família de Niterói, no período de 21 a 31 de
janeiro de 2016, sem prejuízo de suas demais atribuições.

Designa o Promotor de Justiça Substituto MATHEUS GABRIEL DOS REIS
REZENDE para prestar auxílio à 3ª Promotoria de Justiça junto à Vara de Execução Pe-
nal da Capital, nos dias 28 e 29 de janeiro de 2016, sem ônus para o Ministério Pú-
blico.

Designa, a pedido, a Promotora de Justiça PATRÍCIA MONTEIRO ALVES
MOREIRA BARANDA para prestar auxílio à 1ª Promotoria de Justiça da Infância e da
Juventude de Campos, nos dias 01, 19 e 22 de fevereiro de 2016, sem prejuízo de suas
demais atribuições.

Designa, a pedido, o Promotor de Justiça Substituto ANDERSON TORRES
BASTOS para cumprir o plantão do dia 20 de fevereiro de 2016, em substituição ao
Promotor de Justiça LEONARDO YUKIO DUTRA DOS SANTOS KATAOKA, na Comarca
de Porciúncula.

Remove, a pedido, pelo critério de merecimento, com eficácia a contar de 1º
de março de 2016, a Procuradora de Justiça MARIA IGNEZ CARVALHO PIMENTEL da
3ª Procuradoria de Justiça da Região Especial de Procuradores de Justiça para a 1ª Pro-
curadoria de Justiça junto à 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de
Janeiro, em vaga decorrente da remoção do Dr. Anderson Albuquerque de Souza Lima
(Proc. n° SCOC - 24688/2016).

Remove, a pedido, pelo critério de antiguidade, com eficácia a contar de 1º de
março de 2016, o Procurador de Justiça FERNANDO GALVÃO DE ANDREA FERREIRA
da 37ª Procuradoria de Justiça da Região Especial de Procuradores de Justiça para a 2ª
Procuradoria de Justiça junto à 13ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do
Rio de Janeiro, em vaga decorrente da remoção do Dr. Mendelssohn Erwin Kieling Car-
dona Pereira (Proc. n° SCOC - 24765/2016).

Remove, a pedido, pelo critério de merecimento, com eficácia a contar de 1º
de março de 2016, a Procuradora de Justiça DELMA MOREIRA ACIOLY da 32ª Pro-
curadoria de Justiça da Região Especial de Procuradores de Justiça para a 1ª Procu-
radoria de Justiça junto à 5ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Rio
de Janeiro, em vaga decorrente da remoção do Dr. Guilherme Eugênio de Vasconcellos
(Proc. n° SCOC - 24700/2016).

Promove, pelo critério de antiguidade, com eficácia a contar de 1º de março
de 2016, de acordo com o artigo 10, inciso VI, da Lei Federal nº 8.625, de 12 de fe-
vereiro de 1993, a Promotora de Justiça MARIA DA CONCEIÇÃO PEREIRA CARDOSO,
do Quadro Permanente do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, ao cargo de

Procurador de Justiça do mesmo Quadro, em vaga decorrente da exoneração da Dra.
Mônica de Faria Sardas, lotando-a na 14ª Procuradoria de Justiça da Região Especial de
Procuradores de Justiça, em virtude da remoção do Dr. Munir Rafidi (Proc. n° MPRJ-
SCOC - 24754/2016).

Promove, pelo critério de merecimento, com eficácia a contar de 1º de março
de 2016, de acordo com o artigo 10, inciso VI, da Lei Federal nº 8.625, de 12 de fe-
vereiro de 1993, a Promotora de Justiça ANA LÚCIA SAUERBRONN GONÇALVES, do
Quadro Permanente do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, ao cargo de Pro-
curador de Justiça do mesmo Quadro, em vaga decorrente da aposentadoria do Dr. Fran-
cisco Antonio Souto e Faria, lotando-a na 59ª Procuradoria de Justiça da Região Especial
de Procuradores de Justiça, em virtude da remoção da Dra. Vera Lucia Fernandez Del-
gado (Proc. n° MPRJ- SCOC - 24689/2016).

Remove, a pedido, pelo critério de merecimento, com eficácia a contar de 1º
de março de 2016, o Promotor de Justiça EDUARDO SLERCA da 1ª Promotoria de Jus-
tiça de Tutela Coletiva do Núcleo Araruama para a Promotoria de Justiça junto à 14ª
Vara Criminal da Capital, em vaga decorrente da promoção da Promotora de Justiça Ma-
ria Helena Rodrigues Silva Biscaia (Proc. n° SCOC - 24817/2016).

Remove, a pedido, pelo critério de antiguidade, com eficácia a contar de 1º de
março de 2016, a Promotora de Justiça ALESSANDRA HONORATO NEVES da 1ª Pro-
motoria de Justiça de Investigação Penal de Campos dos Goytacazes para a 4ª Pro-
motoria de Justiça de Tutela Coletiva da Saúde da Capital, em vaga decorrente da re-
moção da Promotora de Justiça Deise Barboza Passos Ribeiro (Proc. n° SCOC -
24653/2016).

Remove, a pedido, pelo critério de merecimento, com eficácia a contar de 1º
de março de 2016, a Promotora de Justiça TATIANA KAZIRIS DE LIMA AUGUSTO PE-
REIRA DOS SANTOS da Promotoria de Justiça de Investigação Penal de Macaé para a
1ª Promotoria de Justiça de São Pedro da Aldeia, em vaga decorrente da remoção do
Promotor de Justiça Rodrigo de Figueiredo Guimarães (Proc. n° SCOC - 24810/2016).

Remove, a pedido, pelo critério de antiguidade, com eficácia a contar de 1º de
março de 2016, a Promotora de Justiça MARCELA DO AMARAL BARRETO DE JESUS
SICILIANO da 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Cabo Frio para a
2ª Promotoria de Justiça junto à 1ª Vara Criminal de São João de Meriti, em vaga de-
corrente da remoção da Promotora de Justiça Viviane Alves Santos Silva (Proc. n° SCOC
- 24735/2016).

Indica, com eficácia a contar de 1º de fevereiro de 2016, a Promotora de Jus-
tiça ANDRÉA RODRIGUES AMIN para atuar junto à 118ª Promotoria Eleitoral, situada no
Bairro de Cascadura, em virtude do término do prazo de investidura temporária da Pro-
motora de Justiça Alessandra Tavares Saldanha da Gama Padua.

Indica, com eficácia a contar de 1º de fevereiro de 2016, a Promotora de Jus-
tiça NIZETE DE AZEVEDO OLIVEIRA para atuar junto à 125ª Promotoria Eleitoral, si-
tuada no Bairro de Santa Cruz, em virtude do término do prazo de investidura temporária
do Promotor de Justiça Paulo Roberto Mello Cunha Junior.

Indica, com eficácia a contar de 1º de fevereiro de 2016, a Promotora de Jus-
tiça GLÁUCIA MARIA DA COSTA SANTANA para atuar junto à 169ª Promotoria Elei-
toral, situada no Bairro de Higienópolis, em virtude da recusa justificada da Promotora de
Justiça Clisânger Ferreira Gonçalves.

Indica, com eficácia a contar de 1º de fevereiro de 2016, a Promotora de Jus-
tiça MARILZA DE SOUZA GONÇALVES AUGUSTO para atuar junto à 188ª Promotoria
Eleitoral, situada no Bairro da Penha, em virtude do término do prazo de investidura tem-
porária da Promotora de Justiça Izabella Figueira.

Indica, com eficácia a contar de 1º de fevereiro de 2016, o Promotor de Jus-
tiça EDUARDO PAES FERNANDES para atuar junto à 191ª Promotoria Eleitoral, situada
na Ilha do Governador, em virtude da recusa justificada da Promotora de Justiça Gabriela
Tabet de Almeida.

Indica, com eficácia a contar de 1º de fevereiro de 2016, a Promotora de Jus-
tiça ISABELA JOURDAN DA CRUZ MOURA para atuar junto à 220ª Promotoria Elei-
toral, situada no Bairro de Barros Filho, em virtude do término do prazo de investidura
temporária da Promotora de Justiça Simone Paiva da Motta.

Indica, com eficácia a contar de 1º de fevereiro de 2016, o Promotor de Jus-
tiça DIOGO ERTHAL ALVES DA COSTA para atuar junto à 31ª Promotoria Eleitoral, si-
tuada na Comarca de Resende, em virtude da remoção da Promotora de Justiça Ana
Beatriz Miguel de Aquino.

Indica, com eficácia a contar de 1º de fevereiro de 2016, a Promotora de Jus-
tiça FABÍOLA SOUZA TARDIN COSTA para atuar junto à 59ª Promotoria Eleitoral, si-
tuada na Comarca de São Pedro D'Aldeia, em virtude da remoção do Promotor de Jus-
tiça Rodrigo de Figueiredo Guimarães.

Indica, com eficácia a contar de 1º de fevereiro de 2016, a Promotora de Jus-
tiça FÁTIMA LOURDES CUNHA MARTINS DE SCHUELER para atuar junto à 82ª Pro-
motoria Eleitoral, situada na Comarca de Nova Iguaçu, em virtude do término do prazo
de investidura temporária da Promotora de Justiça Fernanda Caruso de Mattos.

Indica, com eficácia a contar de 1º de fevereiro de 2016, a Promotora de Jus-
tiça MANOELA PENIDO ROCHA VERBICÁRIO para atuar junto à 87ª Promotoria Elei-
toral, situada na Comarca de São Gonçalo, em virtude do término do prazo de inves-
tidura temporária da Promotora de Justiça Lívia Cristin da Cás Vita.

Indica, com eficácia a contar de 1º de fevereiro de 2016, a Promotora de Jus-
tiça LUCIANA PEREIRA GRUMBACH CARVALHO para atuar junto à 186ª Promotoria
Eleitoral, situada na Comarca de São João de Meriti, em virtude do término do prazo de
investidura temporária da Promotora de Justiça Carla da Silva Carvalho de Canellas.

Indica, com eficácia a contar de 1º de fevereiro de 2016, a Promotora de Jus-
tiça LAURA CRISTINA MAIA COSTA FERREIRA para atuar junto à 198ª Promotoria
Eleitoral, situada na Comarca de Resende, em virtude do término do prazo de investidura
temporária do Promotor de Justiça Fabiano Gonçalves Cossermelli Oliveira.

Indica, com eficácia a contar de 1º de fevereiro de 2016, a Promotora de Jus-
tiça ERIKA DA ROCHA FIGUEIREDO para atuar junto à 199ª Promotoria Eleitoral, si-
tuada na Comarca de Niterói, em virtude do término do prazo de investidura temporária
do Promotor de Justiça Augusto Vianna Lopes.

Indica, com eficácia a contar de 1º de fevereiro de 2016, a Promotora de Jus-
tiça MARIANA MARTINS SERÓDIO BOECHAT para atuar junto à 70ª Promotoria Elei-
toral (Comarca de Paracambi), em virtude de impedimento da Promotora de Justiça titular
para o exercício das funções eleitorais, tendo em vista a sua designação para exercer
função de confiança na Administração do Ministério Público.

Indica, com eficácia a contar de 1º de fevereiro de 2016, a Promotora de Jus-
tiça KARINA CID FINOQUIO POFAHL para atuar junto à 181ª Promotoria Eleitoral (Co-
marca de Iguaba Grande), em virtude de impedimento do Promotor de Justiça titular para
o exercício das funções eleitorais, tendo em vista o disposto no art. 17, parágrafo único,
da Resolução Conjunta MPRJ/MPE nº 11/2015.

Indica, com eficácia a contar de 1º de fevereiro de 2016, o Promotor de Jus-
tiça FÁBIO DE CASTRO JÚNIOR para atuar junto à 43ª Promotoria Eleitoral (Comarca
de Natividade), em virtude de impedimento do Promotor de Justiça titular para o exercício
das funções eleitorais, tendo em vista a sua designação para exercer função de con-
fiança na Administração do Ministério Público.

Indica, com eficácia a contar de 1º de fevereiro de 2016, o Promotor de Jus-
tiça HÉDEL LUIS NARA RAMOS JÚNIOR para atuar junto à 33ª Promotoria Eleitoral
(Comarca de Santa Maria Madalena), em virtude de vacância do órgão de execução do
Ministério Público junto ao Juízo de Direito da referida Comarca.

Indica, com eficácia a contar de 1º de fevereiro de 2016, o Promotor de Jus-
tiça ANGELO JOAQUIM GOUVEA NETO para atuar junto à 42ª Promotoria Eleitoral (Co-
marca de Bom Jardim), em virtude de impedimento do Promotor de Justiça titular para o
exercício das funções eleitorais, tendo em vista a sua designação para exercer função de
confiança na Administração do Ministério Público.

Indica, com eficácia a contar de 1º de fevereiro de 2016, o Promotor de Jus-
tiça LUIZ FERNANDO DE ALMEIDA RABELO para atuar junto à 53ª Promotoria Elei-
toral (Comarca de Duas Barras), em virtude de vacância do órgão de execução do Mi-
nistério Público junto ao Juízo de Direito da referida Comarca.

Nomeia FERNANDA FRATTINI, matrícula nº 6414, para exercer o cargo em
comissão de Auxiliar 3, símbolo A-5, da estrutura básica da Procuradoria-Geral de Jus-
tiça, do Quadro Permanente do Estado do Rio de Janeiro, em vaga resultante da trans-
formação determinada pela Resolução GPGJ nº 2.005, de 05 de outubro de 2015, con-
siderando-a exonerada do cargo em comissão de Assessoramento a Promotoria, símbolo
CCA, do mesmo quadro e estrutura (Processo nº MPRJ-2016.00075302).

Designa FERNANDA FRATTINI, matrícula nº 6414, para prestar assessora-
mento ao Núcleo de Apoio ao Sistema Prisional, fazendo cessar os efeitos do ato pu-
blicado no Diário Oficial de 20 de junho de 2013, que a designou para prestar asses-
soramento direto à Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Sistema Prisional e Di-
reitos Humanos (Processo nº MPRJ-2016.00075302).

Nomeia AIRTON GOMES BRAGA para exercer o cargo em comissão de As-
sessoramento a Promotoria, símbolo CCA, da estrutura básica da Procuradoria-Geral de
Justiça, do Quadro Permanente do Estado do Rio de Janeiro, em vaga decorrente da
exoneração de Fernanda Frattini (Processo nº MPRJ-2016.00075295).

Designa AIRTON GOMES BRAGA para prestar assessoramento direto à Pro-
motoria de Justiça de Tutela Coletiva do Sistema Prisional e Direitos Humanos, na forma
prevista na Resolução GPGJ nº 1.600, de 05 de julho de 2010 (Processo nº MPRJ-
2016.00075295).

Exonera, com eficácia a contar de 1º de fevereiro de 2016, EDCLER FER-
REIRA DA SILVA, matrícula nº 5328, do cargo em comissão de Auxiliar 4, símbolo A-6,
da estrutura básica da Procuradoria-Geral de Justiça, do Quadro Permanente do Estado
do Rio de Janeiro (Processo nº MPRJ-2016.00003234).

Faz cessar, com eficácia a contar de 1º de fevereiro de 2016, os efeitos do
ato publicado no Diário Oficial de 16 de janeiro de 2013, que designou EDCLER FER-
REIRA DA SILVA, matrícula nº 5328, para prestar assessoramento à Coordenação do
CRAAI Duque de Caxias (Processo nº MPRJ-2016.00003234).

Nomeia, com eficácia a contar de 1º de fevereiro de 2016, TATIANE ESTE-
VAM DOS SANTOS para exercer o cargo em comissão de Auxiliar 4, símbolo A-6, da
estrutura básica da Procuradoria-Geral de Justiça, do Quadro Permanente do Estado do
Rio de Janeiro, em vaga decorrente da exoneração de Edcler Ferreira da Silva (Processo
nº MPRJ-2016.00003234).

Designa, com eficácia a contar de 1º de fevereiro de 2016, TATIANE ESTE-
VAM DOS SANTOS para prestar assessoramento à Coordenação do CRAAI Duque de
Caxias (Processo nº MPRJ-2016.00003234).
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